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1 Introdução

Este texto procura debruçar-se sobre o pa-
pel desempenhado pelas convenções ineren-
tes à linguagem jornalística na compreensão
da ordem social e na configuração do es-
paço público. Nesse sentido, tenta-se, em
primeiro lugar, interpelar um fenómeno que
costuma ser designado por "mediatização do
espaço público". Seguidamente, analisa-se
a atitude epistemológica que percorre o jor-
nalismo e se manifesta na crença da ade-
quação entre os enunciados e os factos,
relacionando-se essa atitude epistemológica
com um conjunto de práticas discursivas,

normas estilísticas e orientações reguladoras
que indiciam a vocação do jornalismo para
superar o carácter aleatório do mundo, per-
mitindo aos acontecimentos inscreverem-se
nas grandes regularidades sociais. Procura-
se, depois, discernir na linguagem jorna-
lística a vontade de conformidade com o
senso comum, com o saber partilhado por to-
dos, tido por adquirido e socialmente aceite,
fazendo-se um paralelo entre as atitudes e
práticas discursivas consagradas na profissão
jornalística e a "atitude natural", pragmática
e realista, descrita, por autores como Schutz
ou Gurswitch. (GURWITSCH; SCHUTZ,
1976). Finalmente, confrontam-se as dificul-
dades de uma linguagem jornalística - que
se apresentou como tendencialmente homo-
geneizadora e adequada à formação de con-
sensos sociais através da observação, clas-
sificação e denúncia de tudo o que se afi-
gura como desviante em relação à norma
- em face de uma sociedade que se apre-
senta como sendo cada vez mais diversifi-
cada e pluralista. Nesse sentido, interpelam-
se as dificuldades da relação entre o jorna-
lismo e a cidadania, num momento em que
se verificam consideráveis alterações no es-
paço púbico. De um lado reconhece-se o res-
surgimento do poder do jornalismo. (TRA-
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QUINA, 1995: 189-221) Porém, do outro, as
diversas tentativas de elaboração de uma te-
oria crítica dos media redescobrem a neces-
sidade de uma leitura nova da própria ideia
de público ( FERRY, 1995: 54-58), além de
induzir a necessidade de uma preparação ci-
entífica sólida por parte dos profissionais de
Comunicação Social.

2 A dimensão simbólica do
espaço público

Num certo sentido, o espaço público sempre
se relacionou de forma incontornável com o
aparecimento de media simbólicos, pelo que
podemos encontrar uma relação complexa
entre variáveis económicas, culturais e co-
municacionais que se interpenetram. (HA-
BERMAS, 1984; STRYDON, 1992: 2.-3)
Desde o papel das cartas e da imprensa até à
recente explosão das novas tecnologias, mui-
tas seriam os pretextos históricos para se en-
contrarem relações profundas entre diversas
instâncias sociais e o agir dos media. Com
o surgimento dos meios de comunicação so-
cial, tal como os entendemos hoje, enquanto
estruturas profissionalizadas de distribuição
de mensagens, aquilo a que assistimos é à
própria profissionalização da actividade me-
diadora que se instaura e consolida como
uma dimensão constituinte e estruturante da
sociabilidade.

O uso dos meios de comunicação trans-
forma, de forma fundamental, a organização
da vida social, criando novas formas de ac-
ção e de interacção e de exercício do poder.
Ao utilizarem os media, os seres humanos
estão a construir redes de significação para
si próprios. (THOMSON, 1995: 11)

A linguagem dos jornalistas, fortemente

condicionada por normas e convenções es-
tilísticas, contribuiu para informar a percep-
ção da ordem social. Qual é, afinal, a rela-
ção entre o estilo jornalístico e a compreen-
são intersubjectiva da realidade social? De
que forma a linguagem e o estilo praticados
no jornalismo se instala no papel da forma-
ção dos consensos e na instituição, reprodu-
ção e discussão das normas? Se o jorna-
lismo é a principal instância de visibilidade
da vida pública, como é que traz a política à
luz, produzindo o nosso esclarecimento? De
que forma o jornalismo se afirma como má-
quina produtora de sentido? Todos os dias
estas questões atravessam as nossas interro-
gações sobre o jornalismo.

Na resposta a estas perplexidades, um ele-
mento que emerge com regularidade é a sus-
peita de que a de que a linguagem jornalís-
tica tende a reproduzir o que é socialmente
aceitável e predictível. Os valores-notícia
reflectem critérios de selecção do inespe-
rado que é sempre o negativo do que é tido
por adquirido. O próprio estilo jornalís-
tico, a forma como é entendida a sua relação
com a verdade e sua tradução nas respectiva
normas de organização discursiva parecem
muito mais adequadas a relatar ao mundo
na sua evidência, tal como ele se oferece ao
senso comum. Porém, se o jornalismo en-
fatiza o que é socialmente predictível cor-
rendo, o risco de desenvolver uma escrita
conforme ao estereótipo, também elimina o
contingente e o incerto. Nesse sentido, "o
discurso dos media surge para organizar a
experiência do aleatório e lhe conferir raci-
onalidade."(THOMSON, 1995: 15) As ins-
tituições noticiosas debruçam-se sobre o que
está fora do lugar: o que é desviante, equí-
voco e imprevisível. A prática jornalística
é particularmente sensível aos acontecimen-
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tos mais calamitosos que se mostram mais
difíceis de classificar ou que contrariam, de
forma mais clamorosa, as expectativas soci-
ais. (ERICSON et al, 1991: 4)

Assim, o jornalismo contribuiu para
a "construção social da realidade", para
a rotinização da própria dinâmica so-
cial, estabilizando-a em acontecimentos-
tipo, comportamentos previsíveis e erupções
controladas.Esta estabilização é tanto mais
violenta quanto deve deveria resultar de uma
composição de normas onde a identificação
do que é relevante resulta de um esquema-
tismo pré-determinado. "Assim, a constru-
ção da notícia implica a utilização de en-
quadramento (frames), um conceito aplicado
por Erving Goffman à forma como orga-
nizamos a vida quotidiana para compreen-
dermos e respondermos às situações soci-
ais."(TRAQUINA, 1995: 202) A novidade
limita-se ao incidente que assegura, pela ne-
gativa, através do seu carácter excepcional,
a permanência das grandes regularidades.
Nesse sentido, enquanto agência de controlo
social, as representações notíciosas dotam as
pessoas com as visões e versões da ordem
social que obtêm a preferência e com base
nas quais os agentes tomam as iniciativas que
julgam adequadas. (ERICSON, et al, 1991:
4)

Contemporaneamente, o espaço público
contemporâneo pode ser designado por “es-
paço público mediatizado”, no sentido em
que é funcional e normativamente indisso-
ciável do papel dos media. (WOLTON,
1995: 167).De entre a actividade mediática
em geral, o jornalismo escrito desempenhou
um papel decisivo de estruturação do pró-
prio espaço público e do consenso social:
sem o jornalismo não se formaria opinião pú-
blica ou pelo menos esta teria uma configu-

ração decerto diversa daquela que conhece-
mos. Porém, muitas das vezes graças a ele, e
a dinâmicas que se geraram em seu redor, o
mero conformismo com as atitudes públicas
julgadas dominantes substituiu os mecanis-
mos verdadeiramente públicos de formação
da opinião.

Este trabalho pretende ver como a especí-
fica linguagem que se pratica no jornalismo,
designadamente no jornalismo escrito, está,
efectivamente, ligada à modulação da com-
preensão intersubjectiva da realidade. Trata-
se, em suma, de saber se a linguagem é já
ela condicionada por códigos que conduzem
inelutavelmente a uma certa visão do mundo
- ou se, pelo contrário, pode ser um es-
paço de racionalidade polimórfica, que foge
ao estereótipo e aos signos de condensação
que conduzem a uma visão da realidade que
se esgota na celebração do "mesmo". Será
que esta prática discursiva contém, apesar de
tudo, várias possibilidades de dizer o mundo
que não se esgotam no estereótipo e que por
isso permitem reconhecer-lhe uma possível
dimensão crítica? Mais ainda, sabendo que
o espaço público está sujeito a múltiplas ten-
sões que apontam para a sua diferenciação e
fragmentação, qual é o lugar que é reservado
aos media na participação do intercâmbio de
opiniões e na formação de consensos? A res-
posta não pretende ser nem linear nem mani-
queísta. "Por maiores que possam ser as afi-
nidades entre os mass media e os media fun-
cionais de regulação ( essencialmente, o di-
nheiro e o poder), os primeiros guardam uma
especificidade própria, resultado do seu irre-
dudível carácter simbólico e linguístico. Eles
inscrevem-se em última instância, no uni-
verso sócio-cultural, obedecem às exigên-
cias da intercompreensão e, nesta medida, a
sua lógica de funcionamento nunca pode ser
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estritamente (nem predominantemente) sis-
témica e funcional."(ESTEVES: 1995: 98)
Nesse sentido, encontramo-nos perante ten-
dências que estão longe de se tornarem hege-
mónicas, ou pelo menos definitivamente he-
gemónicas. Assim, no dia a dia, a lingua-
gem dos media pode ser um factor de deses-
tabilização de ordens dominantes, chamando
para o espaço público, elementos de avalia-
ção que prmaneciam obscuros aos olhos do
público e que se constiuam como "nós"no
seio do mundo da vida, originando elemen-
tos que contribuam para a sua reificação.
Pelo contrário, ela pode precisamente repro-
duzir os compromissos estabelecidos, im-
pedindo a problematização crítica da reali-
dade, através do recurso a práticas discur-
sivas que insistem na estabilização do que
existe. Salvaguarda-se, assim, a ideia de que
estes traços atrás descritos não conduzem ne-
cessariamente a uma espécie de fatalidade:
os media contém, apesar de tudo, uma en-
cruzilhadada de possibilidades que se jogam
no campo do político e do social. A espe-
rança que aqui se defende de um jornalismo
moderno, fundado na ideia de que é possível
fazer uma reflexão crítica, é toda ela fundada
em perplexidades e incertezas, novos desa-
fios e oportunidades. Sob o ponto de vista da
investigação e prática futuras, parece-nos um
ponto de partida profundamente estimulante.

3 A epistemologia jornalística e a
controvérsia da objectividade

A objectividade é um assunto muito deba-
tido, não apenas em jornalismo e comunica-
ção mas em todas as Ciências Sociais. A ob-
jectividade (o relato da realidade imaculado
de opiniões ou sentimentos) foi defendido

como um ideal pelo qual os jornalistas de-
veriam lutar. Porém todas as nossas percep-
ções e acções são influenciadas pelas nossas
culturas e experiências. Tornar o jornalista
consciente deste facto permite-lhe questio-
nar e auto-questionar-se sobre a legitimidade
da sua percepção em particular. (GOVIER
1988:99)

De acordo com esta perspectiva, "o ideal
da objectividade sugere que os factos pos-
sam ser separados das opiniões ou juízos
de valor, e que os jornalistas consigam uma
distanciação relativa aos acontecimentos do
mundo real cujo significado e verdade eles
transmitem ao público através de uma lin-
guagem neutra e competentes técnicas de re-
portagem. Assim, os media noticiosos ofere-
ceriam o resumo fiel dos acontecimentos no-
ticiáveis do dia - os mais relevantes e interes-
santes para o público. Os media imparciais
dariam, quantitativa e qualitativamente, uma
cobertura equilibrada às perspectivas polí-
ticas e legítimas em concorrência."( HAC-
KETT, 1993: 105 )

Os estudos sociológicos levados a efeito
no campo da comunicação (nomeadamente
o newsmaking) acabam por tornar evidente
que existe todo um conjunto de constrangi-
mentos e rotinas - ou seja de elementos que
integram o campo de enunciação - que nunca
se deixam ver graças ao conjunto de meca-
nismos objectivantes omnipresentes no dis-
curso jornalístico. O recurso sistemático à
terceira pessoa e a omissão generalizada do
sujeito da enunciação; a indicação específica
de omitir os deícticos de lugar e de tempo
(hoje, agora, ali, aqui), por serem marcas
que remetem para um sujeito que se pretende
a todo o custo ocultar, constituem mecanis-
mos objectivantes que visam, antes de tudo,
construir um poderoso efeito de adequação
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total à realidade. Ou seja, relatam-se os fac-
tos, omitindo-se tudo quanto diga respeito a
quem os relatou e em que condições os fez.

A análise desta problemática conduziu a
um conjunto de teorias que se resumem na
ideia central de que a objectividade deve ser
entendida como uma marca ideológica ou
um conjunto de procedimentos tendentes a
suportar a credibilidade do relato jornalís-
tico. A necessidade de proceder sob um
ponto de vista idealmente "neutro"que per-
mitisse legitimar o discurso em nome do bem
público contra os chamados interesses parti-
culares ou de facção, colocando o jornalista
ao abrigo de eventuais dissabores (SCHIL-
LER, 1979: 47); a utilização desse conjunto
de procedimentos a fim de restabelecer a le-
gitimidade do relato noticioso em face da
concorrência crescente de agentes de rela-
ções públicas ou da contra informação em
tempo de guerra, (SCHUDSON, 1978: 22),
a obrigação de obdecer a um ritual estraté-
gico que inclui a observância de um conjunto
de procedimentos, como a audição das partes
em conflito, a apresentação de provas, o uso
das aspas, a estruturação da informação de
forma sequencial, que permitam ao jornalista
apresentar-se como objectivo, protegendo-
se dos riscos da sua profissão, como se-
jam eventuais processos de difamação ou re-
pressões dos superiores ( TUCHMAN, 1993:
74) têm sido algumas das teorias avançadas
por historiadores e sociólogos que não acre-
ditaram numa espécie de "ideologização"da
objectividade postulada em nome de uma
crença empirista ingénua na possibilidade de
relatar os factos como "verdade.

Finalmente, para Hacket, a teoria de que o
equilíbrio entre visões controvertidas omite
uma maior aproximação em relação à rea-
lidade implica uma dificuldade epistemoló-

gica : o relativismo que se esconde através
das práticas rituais de apresentação contradi-
tória do mesmo acontecimento tornam difi-
cilmente justificáveis às próprias pretensões
de verdade das organizações jornalísticas..
Em alternativa, a ambição de uma visão im-
parcial dos factos implica uma presunção po-
sitivista de acordo com a qual, os jornalistas
e os media noticiosos são observadores in-
dependentes, separáveis da realidade social,
pelo que, quando correctamente utilizado, o
meio noticioso podia assegurar a sua veraci-
dade.. Qualquer destas posições implica que
se remeta a objectividade do campo jornalís-
tico muito mais para considerações de ordem
prática relacionadas com a defesa do profis-
sionalismo jornalístico ou com interesses co-
merciais do que com verdadeiras preocupa-
ções sobre a adequação do relato à verdade.
(HACKETT, 1993: 106) Existe uma inevi-
tabilidade dos media noticiosos em estrutu-
rarem a sua representação dos acontecimen-
tos sociais e políticos que têm muito mais a
ver com as caraterísticas do próprio traba-
lho jornalístico do que com a natureza dos
acontecimentos relatados. Assim, para dar
conta dessa inevitabilidade basta chamar à os
estudos efectuados no âmbito do paradigma
do "newsmaking"e que têm em conta ques-
tões como as interacções burocráticas den-
tro das organizações jornalísticas, as limita-
ções colocadas pelos orçamentos e pela con-
quista de audências (HACKETT, 1993:107),
as convenções narrativas de que são exemplo
a própria pirâmide invertida, as metáforas e
frases feitas graças aos quais se consegue
facilitar o efeito de reconhecimento (TRA-
QUINA, 1988: 30), para além das próprias
distorções e limitações inerentes à natureza
do medium, como sejam os valores notícia
aos quais os mediadores recorrem para legi-
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timar a sua própria selecção no que respeita
ao acesso aos media dos assuntos, valores e
temas, a determinação do tempo e do espaço
concedidos, a possibilidade de exercício do
direito de resposta. (FERRY, 1995: 62)

Finalmente, a objectividade pode, ela pró-
pria ganhar um estatuto ideológico. Ou seja,
ao contruir-se um discurso especialmente vi-
rado para a descrição do que existe, o que
é natural, o que é tido por adquirido, cai-se
facilmente, independentemente de qualquer
imputação de intencionalidade conspirativa,
no risco de construir um discurso sobre a
norma e o desvio. Os relatos podem ser ide-
ológicos, não por causa de qualquer forma
da parcialidade ou de manipulação intenci-
onal dos dados mas porque são produzidos
no interior de uma determinada matriz ide-
ológica. (HACKETT, 193: 121) Os relatos
podem eles próprios tornar-se uma peça es-
sencial para o funcionamento ideológico do
media na medida em que possam reflectir,
sem o recurso a qualquer forma de utiliza-
ção distorcida dos dados, os grandes consen-
sos sociais, favocecendo a sua aceitação e a
sua consagração. Determinadas formulações
discursivas seriam ideológicas não por causa
das distorçoes manifestas nos seus conteú-
dos superficiais, mas porque eram originadas
numa matriz ideológica limitada. (HALL,
1982, 72) Assim, na perspectiva de Hall, os
media só podem sobreviver operando den-
tro das fronteiras do que é admitido por to-
dos: o consenso. (HALL, 1982: 87). Os
media tornam-se parte do processo dialéc-
tico de produção de consenso, modulando-o
o consenso à medida que o reflectem. As-
sim, o McCarthismo, a Guerra da Coreia, e
ao apartheid são alguns dos exemplos de si-
tuações que se tornaram complexas em re-
sultado de uma interpretação estreita dessas

normas. Entre nós, é possível encontar no
Boletim do Sindicato dos Jornalistas um ar-
tigo datado dos anos 40 onde se procede à
apologia cerrada da objectividade, já que se-
gundo o articulista, este me’todo era o que
melhor se adequava à política de neeutrali-
dade seguida por Portugal durante a Guerra.
Curiosamente, pode-se concluir que a objec-
tividade, feita a pensar na salvaguarda de um
outro valor a independência, era afinal exal-
tada porque servia os interessses de um po-
der estabelecido, no caso uma ditadura.

4 A notícia como forma
narrativa

A narrativa jornalística, através de uma lin-
guagem dotada de características próprias,
intervem na conformação das dinâmicas so-
ciais, desencadeando mecanismos que afec-
tam toda a actividade dos agentes na aqui-
sição e reforço dos conhecimentos e nor-
mas pelas quais se pauta a compreensão do
mundo. A questão essencial sobre a qual
se incide é também epistemológica: de que
modo o estilo praticado na imprensa - in-
formado por uma determinada concepção de
verdade - tem repercussões na distribuição
do conhecimento e na formação dos consen-
sos sociais e políticos?

Este tipo de interpelação pressupõe, no
nosso ponto de vista, uma pragmática do sa-
ber jornalístico, a qual deve chamar a aten-
ção para a dimensão narrativa. A comu-
nicação mediatizada dos tempos modernos
transporta consigo uma forma de vida pró-
pria, sintetiza de modo original a constitui-
ção da experiência comum e da memória co-
lectiva, com profundas implicações no nosso
quotidiano- ao nível das formas de percep-
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ção e conhecimento, da prática política, da
vivência das relações de poder e da experi-
ência íntima de cada um. O seu carácter am-
bíguo, simultaneamente, abre espaço a con-
tradições conhecidas. O saber jornalístico,
partilha, por um lado, características do sa-
ber narrativo, caracterizado pela poliformi-
dade de saberes e enunciados (cognitivos,
avaliativos, prescritivos), abertura ao mundo
da vida e ao consenso consuetudináriamente
fundado. Por outro lado, parece trazer den-
tro de si uma ambição de cientificidade que
pressupõe a hegemonia do uso cognitivo da
linguagem e a atribuição do monopólio desta
forma de saber a instituições especializadas e
profissões adequadas nas quais só o "especi-
alista"é possuidor das competências que as-
seguram a legitimidade dos enunciados. De
uma certa forma, nos rituais da objectivi-
dade, o produtor da informação como que
mima, imita a posição do observador cien-
tífico. Debrucemo-nos sobre o primeiro lado
da questão.

No que respeita à relação profunda en-
tre o discurso jornalístico e o saber nar-
rativo, basta recordar que a construção de
uma história pressupõe, como recorda Paul
Ricoeur, a intervenção mediadora de uma
intriga. "A intriga é o mediador entre o
acontecimento e a história. O que signi-
fica que só é acontecimento o que contribui
para a progressão de uma história."A cons-
trução de uma narrativa pressupõe a selec-
ção dos elementos que permitem fazer pro-
gredir a "estória". Nesse sentido, "um acon-
tecimento não é apenas uma ocorrência, al-
guma coisa que acontece, mas uma com-
ponente narrativa."(RICOEUR,1991, 26) A
Nesse sentido, "a intriga é o conjunto das
combinações pelos quais há acontecimen-
tos que são transformados em história ou-

correlativamente- uma história é tirada de
acontecimentos."(RICOUER, 1991: 26) A
intriga surge assim como um acto de conju-
gar os ingredientes da acção humana que, na
experiência quotidiana, permanecem hetero-
géneos e discordantes. Porém, a progressão
da estória desenvolve-se de acordo com uma
lógica socialmente aceite e de acordo com
uma tradição que nos permite a compreen-
são do acontecimento subsequente. O jor-
nalismo correspondeu à necessidade de no-
vas classes urbanas construirem o seu sen-
tido sobre o mundo, ou seja transmitirem a
sua narrativa unificadora que contribui para
a explicação e compreensão de um novo
universo que emergiu com capitalismo or-
ganizado: a intriga jornalística organiza o
mundo em função da nova utilização da cul-
tura que é protagonizada pelas novas classes
urbanas emergentes. Nesse sentido, pode-
mos de novo regressar a Ricoeur para apli-
car à nossa concepção de narrativa jornalís-
tica uma reflexão que o autor fizera a propó-
sito da história: "Uma noção ingénua de nar-
ração, como sucessão desgarrada de acon-
tecimentos, encontra-se sempre no plano de
fundo da crítica do carácter narrativo da his-
tória. Apenas se vê o seu carácter episódico
e esquece-se o seu carácter configurado, que
é a base da sua inteligibilidade. Ao mesmo
tempo desconhece-se a distância que a narra-
ção instaura ou estabelece entre ela própria e
a experiência vivida."( RICOEUR,1991: 27)
Aplicando o mesmo raciocínio para o jorna-
lismo ele surge-nos como uma certa confi-
guração de sentido, pelo que constitui ati-
tude ingénua aquelas que analizam as notí-
cias como espelho da realidade e não como
configurações narrativas, dotadas de uma in-
triga que confere inteligibilidade e unidade a
acontecimentos desligados entre si de acordo
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com a visão que prevalece na narração do
mundo da vida. É neste sentido que temos
de compreender o papel desempenhado pe-
los precedentes e a organização de normas
correspondentes aos diferentes géneros jor-
nalísticos.

Referindo-nos aos precedentes que esta-
bilizam as formas de narração de aconte-
cimentos idênticos ou semelhantes, pode-
mos dizer que "existe uma organização nar-
rativa preliminar que já qualificou os aconte-
cimentos como contributo para o progresso
de uma intriga."e de um paradigma jornalís-
tico como "tipo de organização da intriga,
oriundo da sedimentação da prática narra-
tiva."(RICOEUR, 1991, 27-, 28).

Nesse sentido, não é possível deixar de ter
em conta a concordãncia de Gaye Tuchman
com Robert Park, segundo a qual "a notícia
de jornal é uma forma de literatura popular ,
uma reincarnação das ainda populares nove-
las apresentadas de uma outra forma."( TU-
CHMAN IN TRAQUINA, 1993: 258). No
mesmo sentido não é possível deixar-se de
se ter em conta as discussões que se promo-
vem no seio da historiografia contemporã-
nea acerca da diferença entre "acontecimen-
tos e histórias sobre acontecimentos."(BIRD
E DARMENNE in TRAQUINA, 1993: p.
264).

A organização dos elementos da notícia,
por uma ordem de importância decrescente,
elemento fundamental da identidade deste
género, a introdução do parágrafo universal-
mente conhecido por lead, o uso de uma es-
pécie de escrita branca, minutada que agra-
dasse a todos os clientes, as exigências co-
locadas para assegurar a agradaibilidade do
relato como a utilização da frase curta e con-
cisa, a necessidade de evitar ou abusar dos
advérbios de modo, por dificultarem a lei-

tura, o recurso aos verbos na voz activa que
conferem ao jornalismo uma "personalidade
própria"são orientações na criação da narra-
tiva que se devem ter por culturais e não na-
turais. ( BIRD E DARDENNE, 1993: 265)
Nesse sentido, o género narrativo universal-
mente conhecido por notícia pode funcionar,
nas nossas sociedades diferenciadas, como
uma espécie de mito, através dos quais os
membros de uma cultura moderna aprendem
valores e definições de bem e de mal ( BIRD
e DARDENNE, 1993: 266), no qual se cria
ordem da desordem, oferecendo tranquili-
dade e familiaridade em experiências comu-
nitárias (MEAD, 1925-1926 apud BIRD et
al, 1993: 266) e se oferecem informações
credíveis e respostas prontas para fenóme-
nos complexos. ( JENSEN apud BIRD et al,
p. 266). O discurso noticioso torna-se desta
forma um discuso sobre a ordem e o compor-
tamento aceitável

5 A construção social da
realidade

O modelo de análise que hoje se configura
como mais consentâneo com os estudos re-
centes levados a efeito é o que descreve a in-
formação como "construção da realidade so-
cial". Com efeito, a realidade não pode ser
completamente distinta do do modo como os
actores a interpretam, a interiorizam, a reela-
boram e a definem histórica e culturalmente.
(GROSSI, 1985, p. 378). Com efeito, "ao
escolher o real que vai narrar e ao escolher o
modelo narrativo em que o vai exprimir, um
jornal (. . . ) reduz a infinitude de realidades
e significações a um pequeno conjunto que
as representa. (MENDES, 1985: 80), Se-
gundo esta perspectiva que percorre quer a
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sociologia americana quer a teoria crítica au-
ropeia (ADONI E MANE, 1984: 324-325),
os media influem decisivamente nos "pro-
cessos pelos quaisqualquer corpo de conhe-
cimentos chega a ser estabelecido como re-
alidade."(BERGER E LUCKMANN, 1973:
13-14) Ganharam uma dimensão importan-
tíssima no que respeita ao estabelecimento
de um significado comum e intersubjectivo
acerca da vida quotidiana. Esta influência
exerce-se sobretudo ao nível da relevância
relativa dos temas em debate.

Na percepção de Adoni e Mane, a rela-
ção dos actores com o horizonte social é or-
ganizada em termos de "zonas de relevân-
cia", um termo que provém da Fenomeno-
logia Social. e que diz respeito à maior ou
menor proximidade "em relação ao "aqui e
agora"da esfera imediata de actividade dos
indivíduos. De acordo com o interesse do
actor em relação mundo que o rodeia este di-
vide o seu horizonte social em várias zonas
de relevância cada uma delas exigindo um
diferente grau de preparação ou de conhe-
cimento. Nesse sentido, é possível aceitar
a existência de quatro zonas de relevância:
uma primeira zona que se prende com a es-
fera de acção imediata do actor social e em
relação à qual é preciso possuir conhecimen-
tos claros e distinctos; uma segunda zona de
relevância que exige uma familiaridade me-
nor; uma terceira zona relativamente irrele-
vante e que, nesse momento, não têm qual-
quer relação com com os interesses imedia-
tos do agente; e, finalmente, zonas abslouta-
mernte irrelevantes nas quais qualquer mu-
dança que se venha a veirificar não influen-
ciará a esfera de acção imediata do agente.
(SCHUTZ, 1976: 124-5). Procedendo à con-
cepção de três tipos ideais de actores soci-
ais - o homem da rua, o perito, e o cidadão

bem informado- o primeiro apenas se pre-
ocupará com as zonas de relevância intrín-
secas que dizem respeito à sua esfera ime-
diata de actividade; o perito apenas se de-
bruçara sobre zonas de relevância impostas,
no sentido em que se debruça sobre pro-
blemas pré-estabelecidos qe dizem respeito
ao seu campo de actividade, enquanto o ci-
dadão bem informado encontra-se colocado
num domínio situado entre o homem da rua
e o perito, domínio este onde não existem
fins pré definidos, nem fronteiras totalmente
no interior dos quais possa encontrar abrigo.
O cidadão bem informado tem que encon-
trar o seu quadro de referência escolhendo
o seu interesse. O que hoje se lhe oferece
como absolutamente irrelevante pode ama-
nhã parecer-lhe primariamente relevante ou
vice-versa. (SCHUTZ, 1976: 130-31). É
aqui que o problema da distribuição social
do conhecimento se torna extremamente re-
levante para um plano de trabalho sobre a in-
vestigação sobre os media, na exacta medida
em que estes possuem uma importância de-
cisiva na transformação das nossas relevân-
cias. Ou seja, têm uma importância decisiva
na selecção dos temas sobre os quais é im-
portante ter opinião. Se a realidade indivi-
dual subjectiva é organizada em termos de
relevância, a realidade social é entendida ao
longo de um continuum baeada na distância
dos seus elementos da vida quotidiana dos
cidadãos. Os elementos sociais e os actores
com que os individuos interagem em rela-
ções face e a face são parte das zonas mais
próximas de relevância. As zonas mais re-
motas de relevância são compostas por ele-
mentos mais gerais, abstractos e inacessíveis
à experiência imediata , como a "ordem so-
cial", (ADONI E MANE: 1984 326). Assim,
os media podem proceder a uma distrubuição
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social do conhecimento, proporcionando in-
formação diferenciada que altera os respec-
tivos sistemas de relevância.

Esta possibilidade remete-nos para uma
redescoberta do poder do jornalismo que
se traduz numa rea-avaliação do poder dos
grupos, cuja exclusividade se questiona en-
quanto produtores promotor e legitimadores
de decisões (FERRY,1995: 61 ). A "teoria
dos efeitos limitados", nomeadamente na sua
versão mais conhecida do "two step flow",
que têm em conta a importância dos grupos
de referência e dos líderes de opinião, con-
quistara uma hegemonia relativa. pelo que
a uma hortodoxia fundada na evidência dos
efeitos esmagadores dos media ter-se-á se-
guido outra, fundada nos inquéritos empíri-
cos e técnicas de sondagem que procuravam
demonstrar que as pessoas tendiam a expor-
se, a seleccionar e a recordar de acordo com
disposições preexistentes ( CURRAN, GU-
REVICH e WOOLACOTT: 1990) Porém,
nos anos 60 e 70, alguns investigadores ree-
xaminaram os dados apresentados e concluí-
ram que afinal, os estudos empíricos clás-
sicos de Katz e Lazersfeld não haviam de-
monstrado que os mass media tinham pouca
influência. Pelo contrário, revelaram o pa-
pel central dos media no reforço de valores e
atitudes. O entendimento em sentido oposto
apenas se deveu ao facto de os seus trabalhos
se tratarem de uma reacção contrária a uma
ortodoxia anterior que definia a influência de
um modo omnipresente.

Esta perspectiva dá-se a conhecer no plano
da teoria dos media através do do pressu-
posto essencial segundo a qual os media fi-
xam não tanto a forma como pensamos mas
os temas sobre os quais devemos pensar. Na
tradição anglo-saxónica, traduz-se no qua-
dro das pesquisas empíricas pelo paradigma

do "agenda- setting". Na tradição alemã é
possível vislumbrar uma preocupação seme-
lhante, ainda que reformulada de um modo
original em Elizabeth Noel-Neuman, no-
meadamente na tese por ela defendida se-
gundo a qual as pessoas tendem a orientar
as suas opiniões por aquelas que elas crêm
serem dominantes, o que está evidentemente
ligado à influência mediática da comuni-
cação pública.(NOEL- NEUMANN:, 1995)
Na tradição francesa é compaginável encon-
trar fundamentos para uma teoria deste jaez
numa concepção da violência simbólica, en-
tendida como "o poder que consegue im-
por significações como legítimas, dissimu-
lando as relações de força que são a sua
força."(BOURDIEU e PASSERON : 23)

Nesse sentido, haverá alguns pressupostos
que urge ter em conta:

1. Reitera-se que as mensagens de actu-
alidade chegam aos receptores quase exclu-
sivamente através do contacto com os mass
media. (BOOKELMAN, 1983, 138-143).

2. Dá-se novo enfâse a fenómenos históri-
cos que contribuem para a relativização das
relações grupais. (BOOKELMAN, 1983,
idem). As alterações verificadas na moder-
nidade, no que diz respeito à percepção quer
do espaço quer do tempo, exigem novas for-
mas de pensar o encontro entre os agentes
sociais."Com o desenvolvimento dos meios
de comunicação social, a interacção social
foi parcialmente separada da ideia de parti-
lha e de comunhão do espaço."(THOMSON,
1995, 81-2).

3. Compreende-se que os temas publica-
mente institucionalizados são o objecto das
relações interpessoais de formação de opi-
nião. Os processos interpessoais são a con-
tinuação dos processos públicos de influên-
cia. Os diálogos carecem de reconhecimento
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geral a não ser que os media lhes disponibi-
lizem uma arena pública e configurem os te-
mas que são objecto de controvérsia em itens
dotados de “noticiabilidade”. (STRYDOM:
1999, 6).

4. Reforça-se a ideia de que é necessá-
rio investigar as relações entre grupos primá-
rios e as organizações formais. Nesse sen-
tido, aprofunda-se o pressuposto segundo o
qual mais do que estudar as modificações
nas opiniões, haveria que estudar o papel
dos media na formação de cognições, pro-
curando as relações de causalidade entre a
agenda mediática e a agenda pública. ( TRA-
QUINA, 1995: 193-195) Numa perspectiva
que relaciona, de forma, ainda mais vee-
mente, o jornalismo com as práticas insti-
tucionais afirma-se: "a instituição dos me-
dia noticiosos é central no que respeita à ca-
pacidade das autoridades para apresentarem
prentensões convincentes. Oferecem meios
de persuasão através dos quais as autorida-
des de várias instituições podem tentar obter
um consenso mais alargado para as suas pre-
ferências morais."(ERICSON et al, 1991: 8)

6 A linguagem jornalistíca: a
atitude natural e a formação
de consensos.

Para além da importância da fixação de as-
suntos susceptíveis de serem objecto de in-
teresse, a relação que o estilo jornalístico
implica com a verdade implica outras con-
sequências. . O jornalista aprende o que
Denis McQuail chama de "teoria da opera-
tividade", referindo-se ao conjunto de ideias
"que sustém os profissionais de comuni-
cação acerca dos objectivos e natureza do
seu trabalho e acerca de como obter de-

terminados efeitos."(MCQUAIL, 1985: 18-
19). Vê-se confrontado com perguntas como
sejam "do que é que o público gostará",
"que será eficaz?", "o que tem interesse
jornalístico?"(MCQUAIL, 1985: 18-19).Os
jornalistas afirmam-se, pois, como "brico-
leurs"que apreendem a regularidade em pe-
quenos pedaços, com recurso a saberes prá-
ticos, em contradição com os teóricos que
surpreendem e se debruçam sobre as gran-
des regularidades pretendendo, como dese-
java Platão, impedir esta mesma fragmenta-
ção da realidade. ( PHILIPS, 1993: 329)
Se esta é uma condição intrínseca ao de-
sempenho da sua actividade, importa que
se pense sobre os riscos que ela acarreta:
o jornalista torna-se uma espécie de pro-
fissional da atitude natural, no sentido que
Schütz dava ao termo, ou seja uma atitude
perante um mundo caracterizada por um in-
teresse eminentemente prático, e pela fé in-
génua na realidade e na permanência do
mundo percepcionado. (SCHUTZ, 1976:73)
Schütz insistia em que o mundo social se in-
terpreta em função de construções próprias
do senso comum. Os objectos naturais e
sociais dão-se por pressupostos, estabiliza-
dos na sua identidade, constituídos dentro de
um processo de familiaridade e reconheci-
mento, possível graças a um reportório de
conhecimentos disponíveis de origem social,
formado e renovado na interacção quotidi-
ana. A concepção ingénua da objectividade
combinada com a preocupação evidenciada
pelo estilo jornalístico em tornar as narrati-
vas facilmente compreensíveis e reconhecí-
veis faz os media correrem o risco de con-
figurarem as suas narrativas no sentido de
acentuarem o conformismo. Descrever-se-
ia a realidade tentando adoptar, consciente-
mente, uma forma ingénua, pré-reflexiva, in-
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dependentemente de qualquer questionação
sobre a natureza dessa realidade. Esta ati-
tude aproximar-se-ia do espírito de "Mid-
dle Town", ou seja do conformismo ingé-
nuo, lançando-o para o centro da formação
do consenso social, no seu sentido mais ir-
reflexivo e menos contrafactual: aquele de
que se fala quando nos referimos prejorati-
vamente à fabricação do consenso. O jorna-
lismo presupõe a existência de um conheci-
mento prévio, de pre-conceitos sobre o que
é a norma e o desvio no seio de uma co-
munidade. Pressupõe uma comunidade de
interesses e uma reciporcidade de expectati-
vas que tornam o discurso inteligível e que
suportam o próprio conceito de novidade-
até porque o tipo de mensagem que o ca-
racteriza visa precisamente tornar o cidadão
comum seu receptor privilegiado e protago-
nista preferencial. O próprio conceito de ac-
tualidade, cerne da narrativa noticiosa, pres-
supõe um poderoso sentimento de pertença
na medida em que o que é actual tem sempre
subjacente um discurso sobre as regularida-
des vigentes O jornalismo e a recopção das
suas mensagens estão profundamente associ-
ado ao mundo da vida quotidiana, tentando-
se mesmo que os profissionais conformem
a sua linguagem de tal forma que ela obte-
nha o máximo de sintonia com os pressu-
postos culturais dos agentes sociais sociais
que se confrontam nesse mundo. Assim gra-
ças à sua identificação com o sentido popular
o jornalista esforça-se em identificar quais
os temas, pessoas e interesses que se reve-
lam mais interessantes para os consunidores
de informação. ( GARCIA 1992: 154).Si-
multaneamente, tenta descobrir as formas de
tornar a sua mensagem mais acessível, mais
conforme às próprias competências linguis-
ticas e culturais dos membros da audiên-

cia que funcionam como menor denomina-
dor comum. Nesta perspectiva vale a pena
recordar uma descrição (crítica) do jornalês:
o produtor de informação (...) suprimirá to-
dos os dados susceptíveis de desviar o futuro
leitor dos elementos narrativos "essenciais".
Mas , melhor e mais importante, preferirá
os sinónimos com menor número de carac-
teres , reduzirá o seu vocabulário às signi-
ficações de base da sua língua materna (...),
abolirá do seu texto toda a polisemia , prefe-
rirá o ponto final e a vírgula a formas mais
complexas de pontuação , produzirá-mesmo
artificialmente- parágrafos destinados a de-
compor em curtos "tempos"a sucessão de
movimentos de leitura. (MENDES, 1985:
81)

Como é que se consegue que o desejo de
acessibilidade que qualquer media possui -
e que se traduz numa comunhão de saberes
pré- existentes comuns aos emissores e ere-
ceptores - não se torne numa generalização
do conformismo? A questão é colocada de
forma muito clara por Wolton: "O risco está,
evidentemente, em confundir a dimensão co-
municacional necessária ao confronto polí-
tico com o consenso político, em confundir
a aceitação de um código comum de comu-
nicação com um consenso. Falar a mesma
lingua não implica, de modo algum, estar
de acordo. (. . . ) Desde que (o espaço pú-
blico) se alargou, com a tendência para tratar
todos os problemas da sociedade no espaço
público e, portanto, para generalizar esse vo-
cabulário comum mínimo, tem sido grande
a tentação para confundir parcialmente a lin-
guagem comum, necessária à comunicação
política, com o acordo sobre o fundo dos pro-
blemas."( WOLTON, 1995: 182)
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7 O jornalismo e os novos
desafios do espaço público

A redescoberta do poder do jornalismo
surge, curiosamente, ao mesmo tempo que
a redescoberta dos poderes dos públicos.
Hoje é impossível negar a importância da
actividade jornalística na formação de uma
concepção do mundo adequada aos grande
s consensos e na construção dos sistemas
de relevância dos actores sociais. Porém,
simultaneamente não é possível deixar de
abandonar os pressupostos clássicos de al-
guma teoria crítica para ter em conta uma
visão mais complexa das situações de inte-
resse, de conflitos e de poderes nas socieda-
des capitalistas avançadas. Como comenta
Ferry, "os liberais já não tem mais o mono-
pólio do pensamento pluralista, verificando-
se mesmo uma dissolução das clivagens teó-
ricas entre, de um lado, os pesquisadores
conotados com a esquerda, orientados para
aproximações holísticas e privilegiando o
“macro”, e do outro, as aproximações dis-
sociativas e o interesse pelos problemas mi-
crosociológicos."(FERRY, 1995: 55) Deixou
de fazer sentido - pelo menos de uma forma
como tinha sido imaginada pela ortodoxia
adorniana - a concepção de Teoria Social que
estava imanente nas formulações mais apo-
calípticas sobre as capacidades manipulado-
ras dos media. É evidente que o jornalismo
tende a favorecer uma uma construção so-
cial da realidade com uma vocação ordena-
dora. Simplesmente, nas sociedades diferen-
ciadas as regularidades já dificilmente pos-
ssuem o mesmo sentido que tinha para os
teóricos das sucessivas teorias críticas: com
efeito, há medida que as as acções e relações
sociais são mais e mais coordenados atra-
vés da comunicação, o poder torna-se cada

vez mais dependente da aceitação de defini-
ções da realidade (STRYDOM, 1999: 16),
as quais por sua vez podem depender de pú-
blicos conflituais (FRASER, 1992: 105 ) As
ordens sociais implícitas, as normas ordena-
doras nunca foram sujeitas a um pluralismo
tão intenso como aquele que resulta da emer-
gência de novas identidades sociais e cul-
turais.. Reconhece-se simultaneamente que
novos agentes podem tomar a palavra para
impor outras visões do mundo, dar a conhe-
cer os problemas de "mundos da vida"que já
não se apresentam tão homogéneos e unifica-
dores, participar de forma conflitual na for-
mulação da agenda, ou na visão que se cons-
trói sobre a realidade que se visa represen-
tar. Nesse sentido, não nos parece incorrecto
admitir a hipótese segundo a qual a própria
consciência que se ganhou, no plano teórico
e profissional, sobre o papel da linguagem
acabou precissmente por permitir uma ten-
tativa de repensar as relações entre os me-
dia e os públicos, no sentido de exigir uma
maior participação. A reabilitação do pú-
blico ( STRYDOM, 1999: 2) que os estu-
dos de recepção realizaram dando do espec-
tador uma imagem activa não faz desapare-
cer a questão da influencia, designadamente
o facto de que o melhor espectador do mundo
não pode interpretar senão aquilo que ele re-
cebe. ( FERRY, 1995) A noção de agenda
faz cada vez mais sentido apesar dos ele-
mentos teóricos que introduziram as noções
de polisemia do texto, de comunidades inter-
pretativas activas, de resistência do especta-
dor e de apropriação culturalmente variável
da mensagem. ( FERRY, 1995: 58). Nesse
sentido, haveremos de concordar com Ferry
que o facto de uma opinião pública tender
a constituir-se com base no que a função de
agenda oferece à tematização limita desde
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já de forma estrutural as possibilidades da
comunicação social. Porém, também tere-
mos oportunidade de ripostar que a selec-
ção não é definida apenas pela emissão. Ela
é também igualmente exercida pelo público
ao nível da recepção, pela escolha entre os
programas oferecidos, pela interpretação que
ele faz do texto escolhido, pela confronta-
ção da interpretração com aquela outra for-
mulada pelos restantes membros do público,
e em especial pela possibilidade de os pú-
blicos, de acordo com uma lógica de redina-
mização e democratização da sociedade civil
pretenderem eles próprios tomarem a pala-
vra, fazendo chegar ao espaço público inter-
pretações conflituais e afirmações em defesa
do reconhecimento de identidades excluidas.
Nesse sentido, a definição de realidade é afi-
nal uma construção realizada não apenas pe-
los participantes mas também pela audiên-
cia. ( STRYDOM, 1999:17).

Nesse sentido, um pouco por toda a parte,
ao lado do reconhecimento do poder dos me-
dia, surgem movimentos académicos e soci-
ais - como "media literacy- tendendo a edu-
car as pessoas no sentido de acederem, ava-
liarem e produzirem mensagens mediáticas
e que visam transformar os recipentes passi-
vos de mensagens mediáticas em conhecedo-
res habilitados das tecnologias relacionadas
com os media, designadamente verificando
a sua capacidade para manipluarem audiên-
cias e introduzirem novos temas.( Resource
Guide: media Literacy , pages 6-7, Ministry
of Education, Ontario, Canada.)

Neste movimento, que se faz sentir de
forma generalizada nos Estados Unidos, mas
também na Inglaterrra, Escócia, Canadá,
Austrália, Suécia e Espanha- cada vez se en-
fatiza mais a a necessidade saber que tipo
de conhecimento, atitudes e competências se

tornaram essenciais para se ser um cidadão
na idade dos media. Ou seja, a liberdade de
expressão, cuja defesa é uma exigência de-
mocrática incontornável, exije jornalistas e
públicos bem preparados e exigentes. Se o
sacrifício da liberdade de imprensa é impen-
sável, esta tem de ser confrontada com a pos-
sibilidade de públicos mais exigentes e par-
ticipativos.

A tomada de consciência desta reali-
dade pode, deste modo, traduzir-se em duas
consquências. Por um lado, verificar-se-á o
aumento da resistência do público, o qual
pode tornar-se cada vez mais interventor em
relação ao monopólio dos mecanismos de
produção simbólica. Esta como já vimos, pa-
rece ser uma dinâmica social que, apesar de
todas as contradições, parece tomar novo fô-
lego: a exigência de educação para os me-
dia, a criação de observatórios de imprensa,
a multiplicação de organizações que procu-
ram reflectir sobre as consequências do po-
der dos media sobre a liberdade dos cida-
dãos. Por outro lado, parece evidente que
quem escreve sobre o mundo tem que lançar
um olhar, ganhando, nomeadamente, uma
crescente consciência crítica sobre os seus
próprios instrumentos profissionais. A com-
plexidade crescente das sociedades exige ou-
tros saberes que permitam ultrapassar o dig-
níssimo saber de experiência feito. Os pro-
blemas inerentes à legitimidade da profis-
são, as especializações crescentes, a mundia-
lização da indústria cultural, a complexidade
cada vez maior das sociedades e as responsa-
bilidades sociais que incumbe à imprensa fa-
zem com que o jornalista não reduza os seus
saberes ao conhecimento do livro de estilo, à
capacidade narrativa, ao uso do prontuário e
ao domínio da língua portuguesa.
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